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Recurso n9 53.740 - PIS DEDUÇÃO EX : DE 1985

Recorrente ALVORADA PETRÓLEO, TRANSPORTES E COMÉRCIO LTDA.

MecorM DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GOIÂNIA - GO

_ __ PIS - DEDUÇÃO - DECORRÊNCIA --NULIDADE

Anulada a decisão no processo principal,tal
pronunciamento reflete-se no processo decor_
rente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ALVORADA PETRÓLEO, TRANSPORTES E COMÉRCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Camara do Primeiro Con_
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em declarar nula a

decisão de primeir rau.

Sá das Sessões-DF., em 12 

011,

o 	 lho de 1989.

ONIO DA SILVA !:.4.:

101Pe	
PRESIDENTE

TONI0w44ww. él. • DE OLIVEIRA	 RELATOR
VISTO EM	 LUIZ D ALMA - -dS , EZE PINTO 	 PROCURADOR DA

V

SESSÃO DE: 
f a 4SET1989	 FAZENDA NACIO -'
I	 NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei -
ros: AY S DE OLIVEIRA, LÓRGIO RIBEIRO, DICLER DE ASSUNÇÃO, FRANCISCO
XAVIER qA SILVA GUIMARÃES, BRAZ JANUÁRIO PINTO e LUIZ ALBERTO CAVA MA
CEIRA.
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RELATÓRIO 

1. ALVORADA PETRÓLEO, TRANSPORTES E COMERCIO LTDA.,pes

soa jurídica de direito privado, inscrita no CGC sob o n9 	

00.268.037/0001-03, não se conformando com a decisão da Delegacia

da Receita Federal em Goiânia-GO (f is. 28) que manteve integralmen_
te o crédito tributário, formalizado pelo auto de infração de fls.

09, - recorre a este Conselho.

2. A autuação se deu em virtude de tributação reflexa

pelo PIS-DEDUÇAO, devido ã apuração de omissão de receitas na pes-

soa jurídica, no exercício de 1985.

3. Na impugnação (f is. 11/16), a contribuinte 	 anexou

as razões apresentadas no processo principal e alegou não poder

prosperar a presente exigência porque baseada em outra, cuja exigi

bilidade está suspensa, de acordo com o art. 151 do III do CTN.

,
4. As fls. 19/20 e 22/26, há, respectivamente, .cópias

da informação fiscal e decisão, relativas ao processo matriz.

5. A autoridade de primeira instância, considerandotza

tar-se de uma exigência reflexa e face ao princípio da decorrência,

julgoU, igualmente, procedente a ação fiscal (f is. 28).

6. Cientificada da decisão, a contribuinte interpôs re-

curso (fls. 31/38), nos mesmos termos das anteriores vezes em que

g

se pronunciou, quer nesse processo, quer nos demais.

I_
E o relatório.
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VOTO

Conselheiro ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, Relator:

1. Alguns aspectos preliminares foram observados e
_

agora, levantados n ex officio°.

2. O primeiro diz respeito á nulidade da decisão sin_
- --guiar que não examinou pedido expresso de perícia, formulado pelo

contribuinte na impugnação Cf is. 13).

Nos termos do art. 17 do Decreto n9 70.235/82, a

autoridade julgadora necessariamente deverá apreciar o pedido de

pericia elou diligencia; não se exige o sei deferimento; apenas

a sua análise, o que não foi feito no presente caso.

Por isso, o contribuinte foi cerceado em seu ara -

pio direito de defesa.

3. Alem do mais, trata-se de um processo decorrente-

PIS/DEDUÇÃO - e, portanto, sujeito ao principio da decorrência.

Como nos autos principais, a solução foi no senti

do de anular a decisão singular, o mesmo deve ocorrer aqui.

Há,pois, dois motivos para se declarar a nulidade

daquela decisão.

4. O segundo aspecto a ser abordado refere-se ao fa-

to de não haver qualquer indicação da datada protocolização do

recurSos impossibilitando-se, assim, a conclusão sobre sua tempes

tividade ou não.

Ao contrâri do que ocorreu nos demais processos-

01
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IRPJ e IRF - a informação fiscal de juntada de documentos não es-

t& datadd (f is. 391 e, portanto, realmente, não há como estabele-

cer quando foi o recurso interposto.

Face ao exposto, VOTO para:

1. Declarar a nulidade da decisão de primeira ins

tância,.por cerceamento ao direito de defesa, para que outra seja

proferida na devida forma.

110;fr

Brasilia-DF., em 12 de I l ho de 1989.

st	 .-__

21
ANTONIO 1, " -r...-~ A P, OLIVEIRA - RELATOR

'
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